
Parecer n.º 8 do Conselho Fiscal, de 25/02/2023

I. Enquadramento

I. O presente parecer é realizado ao abrigo da alínea e) do art. 36.º dos Estatutos da AAFDL

(versão de 2020), segundo a qual compete ao Conselho Fiscal "decidir, anualmente, em reunião

interna do órgão, da necessidade de uma auditoria às contas da AAFDL".

II. Esta disposição foi inserida nos Estatutos na sequência de uma auditoria feita à AAFDL em

2019, versando sobre o período de 01/05/2014 a 30/04/2019, tendo resultado da mesma

conclusões dramáticas sobre o funcionamento da Associação. (O Conselho Fiscal apenas teve

acesso a um draft deste documento que, todavia, parece ser muito próximo de um documento

final).

III. Nesse sentido, cabe ao Conselho Fiscal pronunciar-se sobre a necessidade de realizar uma

nova auditoria, tendo especialmente em conta os custos financeiros que a mesma acarretaria.

III. Para dar parecer sobre a questão, o Conselho Fiscal baseia-se em dois fatores:

1) Conhecimento de factos de especial relevância que devam ser escrutinados por uma

entidade externa e especializada, praticados no atual mandato ou nos anteriores;

2) Estado e necessidade de acompanhamento da implementação das recomendações da

auditoria de 2019.

IV. Relativamente ao primeiro fator, embora sejam conhecidos vários exemplos de má gestão

dos últimos mandatos, não se justifica a realização de uma auditoria (considerando os custos

financeiros a ela associados), por não ser necessário o escrutínio de uma entidade externa ou

especializada.

V. Relativamente ao segundo, cabe avaliar como e em que medida foram implementadas as

recomendações da auditoria de 2019. Caso as mesmas tenham sido implementadas, poderá

justificar-se uma auditoria para acompanhamento e monitorização dessa implementação, com

o objetivo de auxiliar a AAFDL nesse processo. Caso contrário, considerando-se que

globalmente as recomendações não foram implementadas, não fará sentido despender de

fundos da Associação numa nova auditoria, cujo conteúdo seria provavelmente semelhante ao

da auditoria de 2019.



II. Estado da implementação das recomendações da auditoria de 2019

Em primeiro lugar, serão referidos alguns (e apenas alguns) dos problemas identificados e

recomendações feitas na auditoria de 2019 para, de seguida, se concluir sobre o estado da sua

implementação. Às recomendações da auditoria, acrescentam-se algumas considerações do

Conselho Fiscal.

a) Estatutos

I. As versões dos Estatutos disponíveis no site da AAFDL não se encontravam assinadas à data

da auditoria nem existe uma ata da RGA de aprovação de estatutos.

II. A única versão formal, publicada em Diário da República, é de 1997, sendo a única que é

aceite pelos Bancos.

III. Ainda assim, têm sido utilizados os Estatutos de 2020 que, além de não serem juridicamente

eficazes (por não terem sido publicados em DR), e de não o poderem vir a ser (pelo menos

enquanto não se encontrar a ata da sua aprovação, devidamente formalizada), se encontram

repletos de remissões incorretas ou vazias, normas conflitantes e erros ortográficos. (Um caso

evidente da má redação dos Estatutos atualmente utilizados é o da eleição do Conselho

Editorial: nos artigos 17.º, al. a) e 40.º, n.º3 estabelecem-se dois modos diferentes de eleição

deste órgão).

b) Informação institucional

I. O site da AAFDL não dispõe de informação organizada, atualizada e acessível.

II. Não existem arquivos sobre informação institucional, contendo os documentos (estatutos,

atas, contratos, planos de atividades, orçamentos, relatórios de contas, etc.) originais e

atualizados, devidamente assinados e formalizados, organizados e guardados em local com

acesso restrito apenas à Direção, Conselho Fiscal e Contabilidade.

III. Não existe um arquivo de relatórios de contas e planos de atividades e orçamentos

devidamente formalizados.

c) Informação institucional: reuniões dos órgãos sociais

I. Existe um livro de atas que serve simultaneamente para as reuniões da RGA e da Direção.

Deste livro, que é manuscrito, não constam todas as atas das reuniões realizadas por estes

órgãos sociais, mas apenas, em média por mandato (i) duas atas da RGA, a formalizar a

contagem dos votos para eleição dos órgãos sociais e outra a dar posse aos órgãos sociais; e (ii)

duas atas da Direção, uma após a tomada de posse a distribuir os pelouros pelos membros da

Direção e uma segunda a definir quais os membros da Direção que terão poder para

movimentar as contas bancárias e ter a posse de cartões de débito/crédito.

II. No livro de atas do Conselho Fiscal a última ata registada (nenhuma ata está numerada) é de

17 de novembro de 1998.



III. Das restantes atas, apenas algumas (normalmente, da RGA) são divulgadas no site da

AAFDL, sendo raramente formalizadas. Note-se que “o cumprimento dos aspetos formais

assume grande relevância, em caso de litígio (seja ele de que natureza for), pois apenas fazem

prova perante a justiça, os documentos que cumpram com todos os requisitos de formalidade,

nomeadamente serem documentos originais e estarem devidamente assinados”.

IV. Devem ser criados livros de atas informáticos, para cada um dos órgãos sociais, que

permitam cumprir todos os formalismos (numeração das folhas, assinaturas, etc) e regras

(indicação de data, hora, local e nome da entidade; declaração de legalidade e quórum, registo

de presenças e justificação de ausências, ordem de trabalhos, registo das formas de votação,

indicação da hora de encerramento…) que se impõem.

V. Deverá ser anexa às atas da RGA uma lista de presenças.

VI. Deverá ser respeitada a periodicidade das reuniões dos órgãos sociais imposta pelos

Estatutos, o que raramente sucede nos casos da Direção e do Conselho Fiscal (de acordo com

as atas disponíveis).

d) Informação institucional: contratos

I. Vários contratos celebrados não existem (em documento) ou não cumprem os formalismos

necessários para tornar válidas as transações que preveem.

II. Os contratos fazem referência a anexos que não estão juntos ao contrato.

III. Consequentemente, há um risco de serem efetuados pagamentos a fornecedores relativos a

bens não rececionados ou de uma fatura ser paga mais do que uma vez para NIB's diferentes

(problema também potenciado pelos procedimentos utilizados para o pagamento de faturas).

IV. Não é feito um levantamento e registo contabilístico dos recibos verdes emitidos pelos

prestadores de serviços que colaboram com a AAFDL.

V. Sempre que sejam alteradas as condições inicialmente definidas, devem ser elaboradas as

respetivas adendas aos contratos, mantendo-se atualizadas as condições contratuais das

transações.

VI. Deve existir um arquivo para guardar os originais dos contratos, devidamente assinados, e

os recibos dos prestadores de serviços.

e) Sistema de controlo interno

I. Devem ser definidos procedimentos e registos sobre os processos de decisão e que

conduzem à autorização das transações pelo órgão de gestão

II. Deve ser criado um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de

demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro.

III. Deve estavelecer-se uma segregação de funções de execução orçamental, custódia física e

contabilização. O princípio da segregação de funções é dos principais mecanismos para

prevenir erros e fraudes, sendo essencial ao funcionamento de uma Associação com a

dimensão da AAFDL.



f) Sistema informático e contabilístico

I. Não é assegurada a integridade dos sistemas de informação existentes (faturação, gestão de

inventários, processamento de salários, contabilidade), devido à intervenção humana na

elaboração da informação financeira e contabilística e ao facto de não estarem integrados no

módulo de contabilidade. Há riscos de erro humano e de manipulação de dados que nunca

poderão ser detetados.

II. Não estão instituídos procedimentos para a realização de backups da informação contida nos

diversos sistemas de informação da AAFDL.

III. As passwords (de acesso a sistemas informáticos, bancos, sites oficiais…) são partilhadas

com relativa facilidade, entre a Direção e funcionários e vice-versa, dificultando-se a

responsabilização de quem utilize indevidamente os sistemas de informação.

IV. As decisões de gestão estão centralizadas num conjunto limitado de pessoas, o que origina

uma deficiente segregação de funções e potencia o risco de fraude e/ou conluio.

V. Há uma deficiente ou inexistente organização da documentação contabilística cujos registos

são efetuados, por vezes sem a devida documentação de suporte, por inexistência da mesma

ou por não ser enviada para a contabilidade.

VI. As demonstrações financeiras são elaboradas em conformidade com o Sistema de

Normalização Contabilística. Todavia, sendo a AAFDL uma Associação, deveria ser-lhe aplicável

o normativo das entidades do setor não lucrativo (ESNL - Portaria n.º 220/2015).

VII. É fundamental, para assegurar a integridade e correção dos registos contabilísticos, que

sejam elaboradas, mensalmente, de forma adequada, as reconciliações entre os saldos

bancários e os que constam dos registos contabilísticos e sejam efetuadas, periodicamente,

conferências das contas de terceiros e de resultados.

g) Fiscalidade

I. Segundo a auditoria, a atividade editorial da AAFDL, bem como as concessões de espaços,

têm natureza comercial, e não associativa. Assim, o IRC incide sobre estas atividades. Todavia,

não tem sido feito o apuramento ou pagamento de IRC.

II. No entanto, e segundo o que é indicado na auditoria, nas ações de fiscalização que fez à

AAFDL, a Autoridade Tributária não se pronunciou no sentido da necessidade de pagamento de

IRC.

III. Relativamente ao IVA, este deverá ser pago no prazo, evitando-se as multas que a AAFDL

tem sido obrigada a pagar.

h) Bens de investimento

I. Não existe um inventário de bens de investimento (ativos fixos tangíveis). À data da auditoria,

não há qualquer registo, conhecimento ou controlo dos bens de investimento da AAFDL.

II. Deve proceder-se à inventariação física de todos os bens pertencentes à AAFDL.



III. Devem ser analisados os bens que já não se encontram em funcionamento, os quais

deverão ser alienados ou abatidos (com respectivos registos contabilísticos).

IV. Periodicamente, devem ser realizadas contagens dos bens da AAFDL. As contagens do stock

de livros são feitas anualmente, o que é insuficiente.

V. Estas exigências correspondem a boas práticas mas também a exigências legais (do CIVA).

i) Inventários, compras e contas a pagar

I. Diminuir a relação entre o stock e o volume de vendas. Este objetivo tem sido conseguido,

atendendo aos seguintes valores:

- 204% em 2014

- 58% em 2018

- 48% em 2022

II. Criação de procedimentos relativos à consignação de livros da AAFDL e de outras Editoras à

AAFDL.

III. Criação de vários inventários para gestão de armazém, livrarias e livros à consignação e

consignados.

j) Contas a receber

I. Não é emitida fatura/recibo das receitas da secção associativa da AAFDL.

II. Nas festas, devem ser feitos relatórios de vendas.

k) Pagamentos e movimentos bancários

I. Não devem existir cartões de débito ou crédito associados a contas bancárias da AAFDL,

regra que a auditoria considera que deve ser fixada nos estatutos.

II. Todos os pagamentos devem ser efetuados por transferência bancária ou cheque ou, sendo

pagamentos de valor pouco significativo, com recurso a um fundo de caixa.

III. Devem ser evitados pagamentos em dinheiro nas festas.

IV. Para cada pagamento, deve haver um documento de suporte/fatura.

V. Só devem ser efetuados pagamentos a fornecedores uma vez por semana.

l) Valores em cofre

I. Algumas câmaras de vigilância não se encontram operacionais.

II. O cofre não se encontra organizado, sendo comum existir dinheiro em copos de plástico,

envelopes, sacos e caixas, com registos insuficientes.

III. Não existe nenhum controlo de entradas e saídas de dinheiro do cofre.



IV. Devem ser efetuadas contagens regulares dos valores no cofre, o respetivo registo na

contabilidade e um controlo efetivo de todos os valores de entradas e saídas de dinheiro.

m) Contabilista

I. Prestação de serviços de Contabilista Certificado insuficiente e desadequada às necessidades

da AAFDL.

II. Consequentemente, há um incumprimento dos seguintes deveres: (i) publicação, pela

Direção, de balancetes mensais; (ii) exame e aposição de visto desses balancetes pelo Conselho

Fiscal (note-se que a auditoria sugere que se reduza, nos Estatutos, a periodicidade deste

dever).

n) Núcleos

I. Não existem atas da RGA devidamente assinadas que permitam comprovar quais os estatutos

dos Núcleos que estão em vigor, nem a aprovação de orçamentos.

II. À data da auditoria, não existia qualquer regulamento do concurso interno para apoio aos

Núcleos nem procedimentos formais que regulassem o processo de financiamento dos

mesmos.

III. Não existiam procedimentos definidos e implementados que permitissem controlar a

transferência de verbas para os Núcleos versus apresentação de despesas devidamente

formalizadas. Este problema também é colmatado pelo referido regulamento.

Estas lacunas (II. e III.) foram colmatadas com a aprovação do Regulamento Interno da Relação

Entre a AAFDL e os Núcleos Autónomos no presente mandato.

IV. Deve ser recolhida informação institucional e financeira dos Núcleos.

o) Conselho Editorial

Desde 2014 que a AAFDL não tem Conselho Editorial. Todavia, esse órgão permitiria conferir

um maior profissionalismo à gestão editorial e criar uma imagem de rigor e transparência,

nomeadamente na seleção das obras a publicar.

p) Problemas estruturais que exigem revisões estatutárias

I. Deficiente segregação de funções, nomeadamente ao nível dos dois elementos da Direção –

Presidente e Tesoureiro – nos quais, quase por inerência de cargo, se encontram

conjuntamente concentradas as autorizações bancárias e as principais decisões de gestão.

II. Mandatos anuais dos órgãos sociais que limitam a definição de objetivos estratégicos e a

tomada de decisões estruturais.

III. Ausência de uma gestão profissionalizada da área editorial, fundamental pela sua

especificidade e relevância na atividade da AAFDL.



IV. O Tesoureiro é estudante de Direito, mas tem as competências estatutárias para escriturar

os documentos de contabilidade, organizar balancetes mensais e relatórios de contas.

V. Os estatutos devem prever que, independentemente da duração dos mandatos, uma nova

Direção não pode tomar posse sem que a Direção anterior apresente contas e as mesmas

sejam aprovadas em RGA.

VI. Consagração nos Estatutos de reuniões conjuntas entre Direção e Conselho Fiscal.

As duas últimas boas práticas, embora não consagradas nos estatutos, foram adotadas no

presente mandato.

VII. A nova Direção, a quem compete elaborar o Plano de Atividades e Orçamento para o seu

mandato, terá de tomar conhecimento e assumir as ações de gestão que já foram tomadas

entre a data de relato e a data da sua tomada de posse, salvaguardando-as, sempre que

considere necessário, tanto no PAO como no final do exercício no seu relatório e contas.

q) Apreciação sobre o cumprimentos das recomendações

I. Na esmagadora maioria dos casos, as recomendações da auditoria não foram cumpridas.

II. Cabe sinalizar, em especial, o cumprimento de algumas das recomendações no presente

mandato (sem prejuízo de terem sido cumpridas outras recomendações):

- Regulamentação das relações entre os Núcleos Autónomos e a AAFDL.

- Não realização da tomada de posse dos novos órgãos sem ter sido aprovado o relatório

de contas do mandato anterior.

- Realização de reuniões entre o Conselho Fiscal e a Direção antes de grandes eventos.

- Publicação das atas de todas as reuniões da RGA do presente mandato.

III. Conclusões

I. Com base no exposto na secção anterior, conclui-se que as recomendações da auditoria de

2019 não foram, com muito raras exceções, implementadas.

II. Assim, tendo em conta os custos financeiros associados, e não existindo outros motivos que

recomendem a sua realização, o Conselho Fiscal entende que não é necessário realizar uma

auditoria às contas da AAFDL neste momento.

III. Ainda assim, várias são as reflexões que devem ser realizadas sobre a AAFDL e a gestão que

tem sido feita da mesma nos últimos mandatos, nomeadamente desde 2019.

IV. Em primeiro lugar, nota-se que, sendo frequente as listas candidatas à AAFDL após 2019

fazerem da transparência uma "bandeira", a esmagadora maioria das recomendações não foi

instituída pelos órgãos sociais dos vários mandatos.

V. Em segundo lugar, deve mencionar-se a dificuldade em instituir estas recomendações em

mandatos com a duração de um ano e por estudantes da licenciatura de Direito, sem apoio

especializado.



VI. Em terceiro lugar, relativamente aos procedimentos de controlo interno instituídos no seio

da AAFDL, nota-se que os mesmos são praticamente inexistentes, o que, coadunando-se com

uma típica Associação de Estudantes, é preocupante acontecer numa entidade com a

dimensão da AAFDL.

VII. A título exemplificativo, repare-se que se dois elementos da Direção (Presidente e

Tesoureiro) o desejassem, poderiam vender a AAFDL Editora sem ter de pedir autorização ou

sequer consultar a RGA ou o Conselho Fiscal. (É certo que esta afirmação não será inequívoca,

nomeadamente pela defesa de uma aplicação analógica das disposições do CSC. Todavia, os

Estatutos da AAFDL nada prevêem sobre esta e outras questões estruturais da gestão

financeira da AAFDL).

VIII. Assim, não recomendando este Conselho Fiscal a realização de uma auditoria neste

momento, não poderá de deixar de recomendar, no seu último parecer deste mandato, que

seja feita uma reflexão séria sobre os procedimentos de controlo interno existentes no seio da

AAFDL.
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